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Resumo: A pandemia causada pela Covid-19 evi-
denciou inúmeros desafios, entre eles a gestão de 
modernas tecnologias no sistema socioeducativo, 

Abstract: The pandemic caused by the Covid-19 
disease highlighted numerous challenges, includ-
ing the management of modern technologies in
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a fim de assegurar os direitos fundamentais dos 
adolescentes em cumprimento de medida socioe-
ducativa de internação. Diante dessa lacuna de 
pesquisa, a problemática passa a verificar se os 
instrumentos normativos nacionais publicados 
ao longo da pandemia estão em sintonia com as 
diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), notadamente quanto 
ao respeito de direitos individuais e sociais do 
adolescente interno, na perspectiva da gover-
nança digital e da intersetorialidade, categorias 
estratégicas de gestão. Os objetivos foram des-
crever o modelo intersetorial de atendimento 
contido no SINASE, mapear a regulação produ-
zida na pandemia para o campo socioeducativo 
e propor agenda de pesquisa voltada à melhoria 
do desempenho no atendimento ao adolescen-
te interno, com uso do método indutivo, além 
do dedutivo, e emprego de técnicas de pesqui-
sa exploratória, como documental, bibliográfica 
e normativa. Ao final, indicamos elementos que 
possam subsidiar os estudos na seara da gestão 
de modernas tecnologias para o sistema socioe-
ducativo, pois o manejo atual do atendimento ao 
adolescente interno está desconectado da alme-
jada intersetorialidade.

Palavras-chave: Pandemia – Sistema socioedu-
cativo  – Intersetorialidade  – Governança Digi-
tal – Novas tecnologias.

the socio-educational system, in order to guar-
antee the fundamental rights of adolescents in 
compliance with a socio-educational internment 
measure. From this research gap, the problem 
involves verifying whether the normative instru-
ments published during the pandemic are in line 
with the guidelines of the National System of 
Socio-Educational Assistance (SINASE), notably 
regarding the respect for individual and social 
rights of the adolescent intern, in perspective of 
digital governance and intersectoriality, strate-
gic management categories. The objectives were 
define the intersectoral model of assistance 
contained in SINASE, map the regulation in the 
pandemic to the socio-educational field and 
suggest a research agenda aimed at improving 
performance in the assistance of internal ado-
lescents, using the inductive method, in addition 
to the deductive method with the use of explor-
atory research techniques, such as documentary, 
bibliographic and rules. In the end, we indicate 
elements that support studies in the field of 
management of modern technologies for the 
socio-educational system, as the current man-
agement of assistance for intern adolescents is 
disconnected.

Keywords: Pandemic  – Socio-educational Sys-
tem  – Intersectoriality  – Digital Governance  – 
Modern technologies.
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1.	I ntrodução

A carência de pesquisas no estudo do controle e da gestão da administração da 
justiça criminal está relacionada à falta de trabalhos acadêmicos que possam con-
tribuir com temas como o desempenho do sistema judicial brasileiro, na esteira 
do que afirmam Akutsu e Guimarães (2012, p. 197). No campo socioeducativo, 
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semelhante carência se replica, com mais dificuldades em tempos de pandemia, 
especialmente no que toca à gestão e ao emprego de novas tecnologias de forma 
integrada, com foco na garantia dos direitos fundamentais do adolescente em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação1, dada a superlotação em 
algumas unidades de internação, assim como a restrição para visitas, os desafios 
em proporcionar intersetorialidade nas áreas da educação, da profissionaliza-
ção e de manter os atendimentos médicos, psicológicos e odontológicos, entre 
outros. 

Sob essa perspectiva, o problema deste artigo é verificar se os instrumentos 
normativos publicados, principalmente em 2020, estão em sintonia com as di-
retrizes do SINASE, quanto ao respeito de direitos individuais e sociais do ado-
lescente interno, em momento de crise, sob o viés da governança digital e da 
intersetorialidade. Para tanto, as reflexões propostas partem da hipótese de que 
a boa governança digital e a intersetorialidade são estratégias fundamentais pa-
ra a eficiência do sistema socioeducativo, proporcionando a gestão democráti-
ca alinhada aos parâmetros normativos2. Isso porque as novas tecnologias estão 
relacionadas às transformações no campo das Tecnologias da Informação e Co-
municação (TICs) na Administração Pública quanto à inovação, o que contri-
bui para a melhoria das rotinas das organizações e para o aperfeiçoamento da 

	 1.	 As “medidas socioeducativas” se diferenciam das “medidas protetivas”. Embora ambas 
estejam previstas no ECA, as medidas protetivas são aquelas destinadas às crianças e 
aos adolescentes que tiveram direitos violados e estão elencadas no art. 101 do ECA; 
ao passo que as medidas socioeducativas, cujo rol encontra-se no art. 112 do ECA, são 
direcionadas apenas aos adolescentes que cometeram atos infracionais que, de acordo 
com o art. 103 do ECA, é toda conduta descrita como crime ou contravenção penal 
(VALENTE, 2020, p. 65). As medidas socioeducativas de internação têm caráter excep-
cional, podendo ser aplicadas nas hipóteses de ato infracional com uso de violência e 
grave ameaça à pessoa e de reiteração delitiva grave, conforme art. 122, incisos I e II, da 
Lei 8.069/1990.

	 2.	 A intersetorialidade é termo polissêmico e marcado por baixa densidade teórica, com 
autores que, em oposição, a utilizam muito mais como “experimento” do que como 
prática de gestão (BICHIR; CANATO, 2021). Neste artigo, a utilizaremos como prática 
de gestão de implementação de políticas públicas que contemplam diferentes saberes, 
conforme item 2.1, visto que um de seus maiores desafios de implementação está asso-
ciado à desarmonia entre a interação de atores (BICHIR; CANATO, 2019). Da mesma 
forma, a categoria governança é termo multifacetado que pode ser compreendido de 
diversas acepções, sendo o termo governança digital desdobramento que merece mais 
estudos para contemplá-lo. Aqui, a categoria da governança será tratada no item 3.1 
como modelo de gestão que contempla conjunto de processos e ações que auxiliam na 
implementação de políticas públicas.
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relação Estado-Sociedade, com a entrega do valor público, a partir da amplia-
ção das possibilidades de interação e participação virtual (FERREIRA DIAS et 
al., 2019). 

A infestação do vírus SARS-CoV-2, que causa a Covid-19, indicou que as po-
líticas públicas para proteção dos direitos fundamentais do adolescente em con-
flito com a lei devem estar associadas à gestão de novas tecnologias, por meio de 
governança digital que busque fomentar a intersetorialidade desenhada no cam-
po normativo de responsabilização do adolescente (BRASIL, 2012) e, com isso, 
minimizar os impactos da pandemia para aqueles que estão segregados, conside-
rando que a ausência de governança digital no uso das TICs pode proporcionar 
a violação aos direitos fundamentais por falta de atendimento aos adolescentes 
internos, uma vez que passarão a maior parte do seu tempo completamente isola-
dos sem acesso a ações de profissionalização, de educação, de atendimento médi-
co e odontológico de rotina, entre outras. Além disso, pode levar a sobreposição 
de ações e retrabalho quanto às variadas políticas dos sistemas que compõem o 
SINASE.

Nesse contexto, busca-se descrever o modelo intersetorial de atendimento 
contido no SINASE3, mapear a regulação produzida na pandemia para o cam-
po socioeducativo, a fim de avaliar se as diretrizes impostas aos seus gestores es-
tão em sintonia com a referida lei e, num segundo momento, propor agenda de 
pesquisa voltada a um dos principais desafios da execução das medidas socioe-
ducativas, quanto à melhoria do desempenho no atendimento voltado ao ado-
lescente interno, relacionado à boa governança digital, com uso de tecnologias 
compatíveis. 

	 3.	 O documento referência, conhecido como parâmetros e diretrizes para o sistema na-
cional de atendimento socioeducativo, compreende o SINASE como “[...] conjunto 
ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, 
financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de ato infracio-
nal até a execução de medida socioeducativa. Esse sistema nacional inclui os sistemas 
estaduais, distrital e municipais, bem como todas as políticas, planos e programas es-
pecíficos de atenção a esse público [...]” (SEDH, 2006, p. 22). Além desse documen-
to referência, posteriormente foi aprovada a Lei 12.594/2012, conhecida como Lei do 
SINASE, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, regulamenta 
a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato in-
fracional, que não se incompatibiliza com o documento referência, mas o completa. 
Assim, a expressão SINASE será utilizada para referenciar o conjunto de normas, pa-
râmetros, diretrizes, presentes tanto no documento referência de 2006 quanto na Lei 
12.594/2012. Conferir o art. 1º, § 1º, da Lei 12.594/2012 (BRASIL, 2012).
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A divisão do texto foi proposta levando em consideração que, apesar do 
SINASE indicar a intersetorialidade como importante ferramenta de gestão, 
pesquisas apontam que as medidas socioeducativas são executadas com diver-
sas carências intersetoriais, como dificuldades no que se refere ao fornecimen-
to de alimentação adequada, assim como escola e cursos profissionalizantes de 
qualidade e pronto atendimento de saúde, faltando integração entre os setores 
socioeducativos, incluindo os atores do sistema de justiça (VALENTE, 2020). 
Na pandemia, outros desafios emergiram, já que se recrudesceu o isolamento 
e surgiu a necessidade do uso de programas e ferramentas digitais para inspe-
cionar as unidades de internação, a fim de garantir os direitos individuais dos 
adolescentes.

O percurso metodológico aponta o método indutivo (BACON, 1981, 2002a, 
2002b, 2006, 2007), como adequado para alcançar os objetivos propostos, tendo 
sido utilizado também o método dedutivo (DESCARTES, 1979) para se propor 
conclusões como consequência lógica das afirmações e circunstâncias que serão 
enumeradas, com análise da realidade empírica a partir das relações entre os ob-
jetos deste estudo que, nesse caso, são o funcionamento intersetorial do SINASE 
e as normas publicadas na pandemia que direcionaram o atendimento no siste-
ma socioeducativo. 

Bacon (2007, p. 319) tratou separadamente o conhecimento do método, indi-
cando a necessidade de se estabelecer graus de certeza com a definição exata dos 
sentidos, a partir de instrumentos que afastam os vícios do cotidiano, profunda-
mente arraigados na mente humana sem o rigor científico e, portanto, descartam 
a verdade pela perpetuação de erros (BACON, 2002b, p. 8). Para ele, “a única es-
perança radica na verdadeira indução” (BACON, 2002b, p. 14). Parte-se, pois, 
da minuciosa observação dos fatos para se propor esquemas de construções de 
novas operações. Por tal motivo, foram utilizadas técnicas de pesquisas explora-
tórias, uma vez que o tipo de pesquisa é eminentemente documental, bibliográ-
fico e normativo; este último produzido durante a pandemia.

Já Descartes (1979, p. 15-16) elaborou método dedutivo que “ensina a seguir 
a verdadeira ordem e a enumerar exatamente todas as circunstâncias daquilo que 
se procura”, ou seja, ao invés de compreender proposições em conjunto, o me-
lhor seria considerá-las em particular, supondo-as em signos breves coordena-
dos em linhas para compreensão do que se pretende estudar.

Assim, o campo foi observado com o objetivo de abstrair a realidade e de 
fixar preceitos, se socorrendo da multidisciplinariedade, em busca de novas 
compreensões, que possibilitem variadas alternativas de pesquisas, e ofereçam 
contribuições teóricas, conforme passamos a expor.
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2.	 A crise pandêmica e o Sistema Socioeducativo fechado: uma 
contextualização fática e normativa

A pandemia provocada pelo Coronavírus SARS-CoV-2 deu visibilidade a 
inúmeros problemas desafiadores à engrenagem das políticas públicas, entre os 
quais está a precária articulação entre os variados setores e níveis de governo. Tra-
ta-se de doença pouco conhecida no campo científico e sem possibilidade, até o 
momento, de tratamento farmacológico com carimbo da ciência4, com expecta-
tivas de controle vacinal em andamento. Nesse contexto, as orientações das auto-
ridades sanitárias mundiais, inclusive da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
são o distanciamento social, o uso de máscaras e a higienização das mãos como 
únicas formas de conter sua disseminação. 

A OMS (2020) também emitiu orientação para os espaços de privação de li-
berdade em geral, determinando que todos os Estados são obrigados a garantir 
não apenas a segurança, mas também a saúde, a proteção e a dignidade humana 
das pessoas privadas de liberdade e das pessoas que trabalham em locais de de-
tenção em todos os momentos, sendo necessário melhorar as medidas de preven-
ção e controle em ambientes fechados, bem como aumentar o acesso a serviços 
de saúde de qualidade. Neste diapasão, mostra-se imperioso que os Estados 
avancem no detalhamento de seus respectivos planos de contingência, de prefe-
rência, de forma integrada.

Assim, diante das incertezas com relação ao tratamento e à evolução da doen-
ça, a crise pandêmica trouxe um novo cenário para a população mundial, marca-
do por traços de fragilidade e angústia, com complexidade dimensionada quando 
o campo a ser observado é o das políticas públicas dirigidas aos indivíduos que se 
encontram em situação de vulnerabilidade, como é o caso dos adolescentes e jo-
vens que estão em cumprimento de medida socioeducativa de internação, cujas 
diretrizes e parâmetros de atendimento estão fixados pelo Estado brasileiro no 

	 4.	 Desde o início da pandemia, a Organização Mundial da Saúde (2021) publicou diversas 
diretrizes de prevenção e combate ao Coronavírus, inclusive quanto ao tratamento de 
pacientes. Porém, em diversas oportunidades, manifestou-se contrária a drogas testadas 
como Remdesivir, Hidroxicloroquina, Lopinavir/Litonavir e Interferon, indicando que 
não reduzem risco de mortalidade pelo novo Coronavírus. No Brasil, o Ministério da 
Saúde (2020) lançou um Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus (2019-nCov), 
com o objetivo de orientar a atuação da Rede de Serviços de Atenção à Saúde do SUS 
diante de casos suspeitos de infecção humana pelo vírus, mas os casos de contaminação, 
infelizmente, não cessaram, já que inexiste uma droga capaz de controlar todos os casos 
de infecção. A pandemia avança no Brasil.
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SINASE, em que a intersetorialidade foi reconhecida como imprescindível para 
a boa governança. 

2.1.	 Sistema socioeducativo: SINASE e intersetorialidade

Nesse ponto, cabe sumariar alguns aspectos do SINASE, que regulamenta 
a execução das medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes autores de 
atos infracionais, compreendidos como toda conduta descrita como crime ou 
contravenção penal (BRASIL, 1990b)5. Trata-se de um Sistema amplo que articu-
la todos os entes federativos para o desenvolvimento dos seus programas socioe-
ducativos em espécie aberta ou fechada,  interligado com o sistema educacional, 
sistema de justiça e segurança pública, sistema único de saúde e sistema único 
de assistência social, considerando  que a intersetorialidade é estratégia primor-
dial de governança do SINASE, aqui compreendida como “[...] a articulação de 
saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação de ações, com ob-
jetivo de alcançar resultados integrados em situações complexas” (JUNQUEI-
RA; INOJOSA; KOMATSU, 1997, p. 43), assim como “um produto de interações 
cotidianas e estratégias de coordenação construídas entre diferentes escalões da 
burocracia e entre atores estatais e não estatais, em distintos arranjos de imple-
mentação” (CANATO; BICHIR, 2021).

As reflexões sobre a intersetorialidade no campo das políticas públicas devem 
ir além da coalizão de saberes, vertentes e abordagens disciplinares, para alcançar 
a articulação entre diferentes setores de governo, em variadas formatações insti-
tucionais, na formulação e implementação de políticas públicas. 

O plano normativo, sem dúvida, registra importância à compreensão da in-
tersetorialidade, notadamente à análise do contexto de sua implementação, por-
quanto, os arranjos de governança organizados para sua efetividade, em geral, 
não são parametrizados e trazem certa complexidade sistêmica6, uma vez que 
envolvem diferentes atores estatais e não estatais, com desafios de toda ordem, 
como políticos, institucionais e relacionais, que conduzem a um reforço das es-
truturas organizacionais e ampliação das dificuldades orçamentárias, com im-
pactos variados, inclusive à aquisição de novas tecnologias para o enfrentamento 
desses desafios. 

	 5.	 O art. 103 da Lei 8.069/1990 prevê que: “considera-se ato infracional a conduta descrita 
como crime ou contravenção penal.” (BRASIL, 1990b.)

	 6.	 Em relação à complexidade sistêmica, diferentes narrativas e multiplicidade de atores, 
utilizamos como marco teórico Niklas Luhmann (1990, 1997, 2005, 2007 e 2010).
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Entretanto, o aporte normativo de articulação dos setores que compõem a 
política pública, por si só, não levará à governança de qualidade para o enfren-
tamento dos problemas sociais, incluindo-se o atendimento do adolescente em 
cumprimento de medida socioeducativa em meio fechado, pois também há que 
lançar um olhar para os entraves ao desenvolvimento dessa articulação, a exem-
plo de disputas intersetoriais, contendas interpessoais e políticas, envolvendo 
instituições, atores públicos e privados (BICHIR; CANATO; STEPHANELLI, 
2017, p. 1), o que sugere aprimoramento das estratégias de gestão na integração 
entre os setores. Nesse sentido, o diálogo entre atores com formações, histórias, 
olhares, valores e recursos diferenciados nem sempre guarda congruência, pois 
as políticas públicas, naturalmente, já envolvem uma dose de conflito e de com-
petição, o que leva à centralidade da discussão da política (idem, p. 2). Porém, 
ainda que sejam identificados esses obstáculos, a articulação a ser proporciona-
da pela intersetorialidade deve ser perseguida para o sistema socioeducativo, a 
fim de que ele possa funcionar em rede com diversos órgãos setoriais, como saú-
de, educação, segurança e profissionalização7, além das interfaces com a União 
Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios8 (VALENTE, 2020), com o em-
prego de estratégias tecnológicas, a exemplo das plataformas para videoconfe-
rências e dos mecanismos e dispositivos tecnológicos que possam armazenar e 
tratar cientificamente as informações, como nas tentativas de se criar e aprimo-
rar o Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei (CNACL)9 ou a 

	 7.	 Sobre as várias formas de se operacionalizar a intersetorialidade na socioeducação, con-
sultar: PAES, Paulo Cesar Duarte; ADIMARI, Maria Fernandes; COSTA, Ricardo, 2015, 
p. 11.

	 8.	 Com relação à intersetorialidade no campo socioeducativo, vale conferir a Tese de au-
toria de Márcio Alexandre Masella (2014), que utiliza essa categoria como proposta de 
gestão de políticas públicas para desenvolver estratégia que promove a integração entre 
atores de setores distintos, por meio da comunicação, interação e compartilhamento de 
saberes, superando práticas fragmentárias.

	 9.	 O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema 
de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF), criado pela Lei 12.106/2009, é a área 
do Conselho Nacional de Justiça responsável por iniciativas relacionadas ao sistema 
carcerário, à execução penal e à execução de medidas socioeducativas (CNJ, 2021c). 
Até 2009, os registros de medidas socioeducativas não eram compartilhados entre as 
unidades da Federação, o que permitia que o ato infracional praticado por um adoles-
cente em um Estado fosse desconsiderado em outro Estado, por desconhecimento das 
autoridades. Nesse diapasão, o Conselho Nacional de Justiça buscou promover a inte-
gração necessária para a melhor aplicação de medidas socioeducativas e colaborar para 
o exercício da justiça. Assim, instituiu-se pela Resolução 77 do Conselho Nacional de 



Valente, Ana Cláudia Souza; Souza, Selma Leite do Nascimento Sauerbronn de﻿﻿. Governança digital e intersetorialidade:  
ferramentas de gestão de desempenho no sistema socioeducativo na pandemia de Covid-19. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 190. ano 30. p. 159-195. São Paulo: Ed. RT, maio/jun. 2022. 
﻿

167Criminologia

criação do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA), pla-
taforma digital, instituída para possibilitar maior integração da rede de atendi-
mento e, assim, proporcionar melhor desempenho na proteção dos direitos da 
criança e do adolescente10 (MMFDH, 2019; MMFDH, 2021). 

Dessa forma, o SINASE cuida de política pública dirigida ao adolescente em 
conflito com a lei que, necessariamente, congrega ações de variados sistemas de 

Justiça, de 26 de maio de 2009 (CNJ, 2009), o Cadastro Nacional de Adolescentes em 
Conflito com a Lei (CNACL), com o objetivo de reunir dados fornecidos pelas Varas 
de Infância e Juventude de todo o país sobre os adolescentes em conflito com a lei, 
incluindo informações sobre o histórico das infrações cometidas e as medidas socioe-
ducativas que já foram aplicadas aos adolescentes que integram o sistema. O CNACL 
sofreu muitas críticas quanto à dificuldade de operacionalizá-lo, motivo pelo qual ele 
foi reformulado em 2014. O novo CNACL pretendeu tornar-se meio seguro para saber 
quantos adolescentes cumprem medidas socioeducativas no país. Porém, é instrumen-
to que serve apenas a pessoas previamente cadastradas, dificultando o acesso à infor-
mação da sociedade. 

	 10.	 O Manual do Usuário do SIPIA (MMFDH, 2019) indica que o projeto vem sendo discu-
tido desde 1990, na busca não apenas por repositório de dados, mas também por “uma 
plataforma de gestão e monitoramento voltada para conselheiros tutelares, conselhei-
ros de direitos, gestores e técnicos de políticas públicas, atores do sistema de justiça, 
dentre outros relacionados à garantia, promoção, proteção e defesa dos direitos huma-
nos de crianças e adolescentes”. O SIPIA tem uma saída de dados em nível municipal, 
estadual e nacional e se constitui em uma base única nacional para formulação de polí-
ticas públicas no setor. Ele possui três objetivos primordiais: “Operacionalizar na base 
a política de atendimento dos direitos, ou seja, possibilitar a mais objetiva e completa 
leitura possível da queixa ou situação da criança ou adolescente, por parte do Conselho 
Tutelar; Encaminhar a aplicação da medida mais adequada com vistas ao ressarcimento 
do direito violado para sanar a situação de risco em que se encontrar crianças ou ado-
lescentes; Subsidiar as demais instâncias – Conselhos de direitos e autoridades com-
petentes – na formulação e gestão de políticas de atendimento, conforme descrevem 
os artigos 86 ao 88 da Lei Federal n. 8069/90.” Ainda, consta que “de forma a apoiar o 
processo de implantação do SIPIA, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – Conanda, por meio da Resolução n. 178, de 15 de setembro de 2016, 
publicada no DOU n. 188 de 29/9/2016, estabeleceu parâmetros e recomendações para 
implantação, implementação e monitoramento do Sistema de Informação para Infância 
e Adolescência ao estabelecer aos Conselhos Estaduais e Distrital dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente a incumbência de constituir o Comitê Gestor Estadual e Distrital, 
responsável pela implantação, implementação e do monitoramento do SIPIA Conse-
lho Tutelar, acompanhando e avaliando seu funcionamento. No entanto, desde 10 de 
dezembro de 2020, ainda na pandemia, consta comunicado da Coordenação Técnica 
do SIPIA, segundo o qual há falhas no registro de atendimento e que uma equipe de 
suporte estaria trabalhando na correção em caráter de urgência (MMFDH, 2021). Esse 
comunicado mostra fragilidades no SIPIA e sinaliza que ele não opera regularmente”. 
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outras políticas públicas e sociais, cuja articulação entre eles ficará a cargo dos ór-
gãos deliberativos e gestores do SINASE. Para tanto, se exige o envolvimento e a 
participação das políticas de educação, cultura, saúde, lazer, profissionalização, 
segurança pública, entes federativos, Judiciário, Ministério Público, Advocacia, 
Defensoria Pública, Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares etc. A avaliação 
dessa gestão terá sempre entre um dos seus objetivos a articulação interinstitu-
cional e intersetorial das políticas (BRASIL, 2012)11.

A partir dessa compreensão normativa, entre várias ações positivas ao de-
senvolvimento da articulação entre os setores, chama-se a atenção para o fo-
mento da intersetorialidade, da expedição de atos normativos conjuntos, com 
a disciplina de questões pertinentes ao adolescente, em cumprimento de me-
didas socioeducativas e do respeito às competências e atribuições de cada ente 
federativo e de seus órgãos, a fim de se evitar a sobreposição de ações12 e a não 
efetivação dos direitos fundamentais dos adolescentes internos. Atuações posi-
tivas que atraem a aquisição e o manejo de dispositivos tecnológicos e mecanis-
mos de mesma natureza para uma adequada articulação entre os setores, rumo 
à promessa de concretude dos direitos individuais conferidos aos adolescentes 
internos. 

O regramento do SINASE, para além dos direitos e obrigações voltados aos 
internos, fixa responsabilidades dos entes federados para o atendimento, bem 
como dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente – organizados 
nos níveis municipal, distrital, estadual e federal, compreendidos como órgãos 
de normatização e controle das políticas públicas na seara da infantoadolescên-
cia, incluindo-se o campo da responsabilização penal juvenil. Esses Conselhos 
se apresentam como o lócus de excelência da intersetorialidade, ante a sua for-
mação paritária, com representantes do Poder Público e representantes da Socie-
dade Civil organizada13. 

As obrigações fixadas aos Conselhos de Direitos exigem um constante diálo-
go com os integrantes do Sistema de Garantias de Direitos, como o Judiciário, 
o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Ordem dos Advogados do Brasil 

	 11.	 Art. 22, inciso IV, da Lei 12.594/2012: A avaliação da gestão terá por objetivo: [...] a 
articulação interinstitucional e intersetorial das políticas (BRASIL, 2012).

	 12.	 SEDH, 2006, p. 23; MMFDH, 2018; MEC, 2013. 

	 13.	 Sobre Conselhos de Direitos e Tutelares, assim como as condições de atendimento do 
adolescente em conflito com a lei, conferir: ASSIS, Simone Gonçalves, 2009; GON-
ÇALVES, Hebe Signorini; GARCIA, Joana, 2007; CUSTODIO, André Viana; MARTINS, 
Matheus Denardi Paz, 2020; CONANDA, 2005 e CONANDA, 2006.
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e outros, ante a lógica da incompletude institucional presente no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ao descrever a política de atendimento como um con-
junto articulado de ações governamentais e não governamentais, podendo, para 
tanto, no nosso entender, fazer uso das novas tecnologias para que a estratégia de 
articulação seja pautada em informações fidedignas, capazes de direcionar ações 
e evitar a sobreposição de outras, na perspectiva da boa governança.

Em que pese a diretriz da intersetorialidade contemplada pelo SINASE, ob-
serva-se que, antes dessa crise sanitária, há anos, o sistema socioeducativo já 
padecia da denominada contradição performativa (SAUERBRONN, 2014), 
entendida como uma antinomia entre o discurso doutrinário e prescritivo e a 
praxis, vale dizer, um discurso que não tem repercussão simétrica nas práticas 
dos atores que atuam nesta seção da política, com formatação desprovida de diá-
logo entre os sistemas, com precária intersetorialidade, ingrediente que pode ter 
contribuído, até então, para a manutenção da frágil retaguarda do atendimento 
socioeducativo fechado. Uma retaguarda que já agonizava com seu déficit estru-
tural e de governança, tendo em vista a falta de condições humanas e materiais 
para o atendimento dos adolescentes internos, conforme apontam recentes pes-
quisas (VALENTE, 2020; CORNELIUS, 2018; SOUZA, 2019), decisões judiciais 
(STF, 2019) e Relatórios Institucionais (CNMP, 2019). 

Sobre Relatórios Institucionais, destaca-se o relatório da Resolução 67/2011 
(CNMP, 2015)14 e o “Panorama da execução dos programas socioeducativos de 
semiliberdade e internação nos Estados brasileiros e no Distrito Federal” (CNMP, 
2019). O primeiro apurou que o cumprimento das medidas socioeducativas de 
internação e semiliberdade estava em desalinho com o regramento trazido pelo 
SINASE e com o modelo presente no ECA, eis que além da chaga da superlota-
ção, existiam raríssimas oportunidades de formação educacional e profissional; 
o ambiente das unidades era insalubre e tensionado com constantes rebeliões e 
reiteradas fugas; dificuldades de atendimentos de saúde, educação, entre outros. 
Os dados colhidos nesse relatório apontam grande indiferença ao paradigma da 
proteção integral, desenhado na Convenção das Nações Unidas sobre os direi-
tos da Criança de 1989 (BRASIL, 1990a), abraçado pela Constituição Federal de 
1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, isto porque não existiam em 
muitas unidades os espaços para escolarização, profissionalização, práticas es-
portivas, lazer e cultura (CNMP, 2013), o que aparentava, já naquela época, in-
suficiência de diálogo entre os setores das políticas públicas pertinentes a essas 

	 14.	 Outras pesquisas e relatórios apontam para as mesmas conclusões: CNJ, 2012; 2015; 
CNMP, 2019. 
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áreas do atendimento socioeducativo, assim, em desarmonia com as diretrizes 
do SINASE15. 

Quanto ao panorama da execução dos programas socioeducativos de semili-
berdade e internação nos Estados brasileiros e no Distrito Federal (CNMP, 2019), 
é fruto dos estudos produzidos pelo grupo de trabalho – SINASE, instituído no 
âmbito do CNMP, a fim de monitorar a Política Nacional de Atendimento So-
cioeducativo do Brasil. Esse estudo, em síntese, apurou que, não obstante, o 
sistema, na sua concepção, ter fixado aos Estados e ao Distrito Federal a obri-
gação de criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas 
socioeducativas de semiliberdade e internação, cabendo à União prestar apoio 
técnico e financeiro para o desenvolvimento dos programas estaduais, distri-
tal e municipais, nos últimos anos, a União não cumpriu a sua obrigação, dei-
xando de contribuir adequadamente para a implantação de novas unidades de 
internação e semiliberdade nos Estados, tampouco cofinanciou o custeio dos sis-
temas estaduais, distrital e municipais, obrigando esses entes a arcarem sozinhos 
com a manutenção dos programas socioeducativos que integram política públi-
ca de natureza obrigatória, continuada e permanente (CNMP, 2019). Omissão 
da União que pode ter fragilizado em maior monta a intersetorialidade ou ser um 
efeito da ausência da própria intersetorialidade, com a consequente precarização 
da governança do sistema e o agravamento das violações aos direitos humanos 
dos adolescentes internados.

A ínfima ou ausência de articulação entre os sistemas da política pública so-
cioeducativa se evidenciou, às escâncaras, no decorrer da pandemia provocada 
pela Covid-19, diante do descompasso entre o número de adolescentes e de vagas 
nas unidades de internação16, o que aparenta contribuir para o surgimento das 
adversidades em relação ao cumprimento das orientações expedidas pela Orga-
nização Mundial da Saúde, pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), para o enfrentamento dessa emergência sanitária de escala mun-
dial – que compreendem o distanciamento físico, a não aglomeração de pessoas 

	 15.	 Esse Relatório deu ensejo à elaboração da Resolução 67/CNMP, de 16 de março de 
2011 (CNMP, 2011), que dispõe sobre a uniformização das fiscalizações em unidades 
para cumprimento de medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade pelos 
membros do Ministério Público e sobre a situação dos adolescentes que se encontrem 
privados de liberdade em cadeias públicas.

	 16.	 Ainda, o panorama em referência do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP, 
2019), realizado em setembro de 2019, informou que havia, no Brasil, 18.086 adoles-
centes em privação de liberdade em cumprimento de medida socioeducativa, distribuí-
dos em 330 unidades em todo território nacional, e apenas 16.161 vagas.
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e a higienização constante das mãos. Somam-se a essas dificuldades outras para 
o atendimento dos adolescentes, pela falta de novas tecnologias para a organi-
zação e desenvolvimento das atividades oferecidas pelo sistema socioeducativo. 

Posteriormente à contextualização sobre o SINASE, é fundamental destacar 
que normativas pontuais foram elaboradas para o enfrentamento da emergência 
sanitária ainda em curso, normativas que se acreditava que contemplariam o de-
senvolvimento da intersetorialidade e a orientação do uso das novas tecnologias 
para a realização das atividades no ambiente socioeducativo. Entretanto, o que 
pode ser observado é um verdadeiro vazio normativo nesses itens e um afasta-
mento das diretrizes do SINASE. 

2.2.	 A regulação para o SINASE no contexto da pandemia

Nesse ponto, tenciona-se investigar qual é o desenho regulatório para o cum-
primento das orientações sanitárias e de atendimento aos direitos fundamentais 
dos adolescentes inseridos nas unidades socioeducativas fechadas no período 
pandêmico e alguns desafios de gestão do sistema, com perspectiva de análise 
nas novas tecnologias.

Não obstante a OMS, em 11 de março de 2020, ter reconhecido essa emergên-
cia sanitária mundial, a Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020), 
se antecipou à OMS, para dispor normas sobre as medidas para o enfrentamen-
to dessa crise, entre as quais estão o isolamento social e a chamada quarentena17, 
medidas instigantes e desafiadoras à implementação nas unidades socioeducati-
vas fechadas, que possuem um perene déficit estrutural e uma evidente ausência 
ou precária articulação entre os setores que fazem parte desta política pública. 
Contudo, essa lei nada dispôs sobre a importância da integração dos setores das 
variadas políticas públicas, a fim de que a prestação do serviço fosse mantida, me-
diante o uso das estratégias tecnológicas.  

Em 11 de março de 2020, o Ministério da Saúde editou a Portaria 356 
(MS, 2020), que trata da regulamentação e operacionalização da lei em referência 

	 17.	 “Art. 2º Para fins do disposto nesta lei, considera-se:

		  I – isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios 
de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a 
evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus; e II – quarentena: restrição 
de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não 
estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou merca-
dorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a 
propagação do Coronavírus.” (BRASIL, 2020.)
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e, dessa forma, estabelece as medidas para o enfrentamento dessa emergência de 
saúde pública. Nesse ato normativo, o Ministério da Saúde fixou diversas medi-
das e protocolos direcionados ao enfrentamento dessa emergência, com detalha-
mento e reafirmação das medidas imprescindíveis relacionadas ao isolamento 
social. Porém, essa portaria deixou de apontar qualquer diretiva protocolar rumo 
ao desenvolvimento da intersetorialidade, por meio das novas tecnologias para 
sistematização das informações e integração entre os variados setores das políti-
cas públicas, em busca da manutenção e do aprimoramento do atendimento aos 
seus destinatários, notadamente em face da orientação de distanciamento social 
que, por si só, remete à predileção óbvia de uso dos espaços virtuais.

A partir dessa normativa de natureza geral, em 17 de março de 2020, o CNJ 
expediu a Recomendação 62 (CNJ, 2020), para orientar os tribunais e magistra-
dos em relação às providências de caráter preventivo à disseminação da doença 
provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19, no âmbito dos sistemas de justi-
ça penal e socioeducativo. A recomendação foi elaborada para reduzir os riscos 
epidemiológicos, com observância do contexto local de disseminação do vírus; 
da incidência preferencial de medidas socioeducativas em meio aberto e da re-
visão das decisões judiciais que determinaram a internação provisória dos ado-
lescentes; bem como da reavaliação de medidas socioeducativas de internação e 
de semiliberdade, para fins de eventual substituição por medida em meio aberto, 
suspensão da medida aplicada anteriormente ou outorga de remissão, ou seja, a 
recomendação em referência, em vigor, buscava diminuir o contingente de ado-
lescentes encarcerados. 

Apesar dessas providências jurisdicionais, um contingente de adolescen-
tes permanece nas unidades, recebendo ou devendo receber o atendimento 
socioeducativo, quadro desafiador ante as considerações inscritas na própria 
recomendação, quanto ao agravamento significativo do risco de contágio nos 
estabelecimentos de socioeducação, tendo em vista a aglomeração de pessoas, 
a notória insalubridade dessas unidades, os estorvos para assegurar os proce-
dimentos básicos de higiene e isolamento célere dos indivíduos sintomáticos, 
insuficiência/falta de equipes de saúde, entre outros fatores que interferem de 
modo negativo na prestação de serviço na socioeducação. Um quadro que re-
quer providências orquestradas entre os sistemas, a começar por um acervo de 
informações que possam, de modo célere, orientar o cumprimento das determi-
nações das autoridades sanitárias e assegurar estratégias de comunicação e de 
desenvolvimento das atividades educacionais, profissionalizantes, contatos com 
os familiares, atendimento pela equipe multiprofissional e outros, o que pode ser 
alcançado com o uso das novas tecnologias.
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Com a finalidade de monitorar as orientações inseridas na Recomendação 62 
(CNJ, 2020), o Programa Justiça Presente, do Departamento de Monitoramento 
e Fiscalização do Conselho Nacional de Justiça (DMF/CNJ) elaborou Relatório 
que, de forma sistemática, apresenta um conjunto de informações direcionadas 
ao apoio de ações voltadas à prevenção e controle do avanço da Covid-19 no am-
biente dos sistemas prisional e socioeducativo, instalados nas unidades federa-
tivas brasileiras18.

Vale ressaltar que as informações foram prestadas pelas unidades por meio 
de preenchimento de formulário eletrônico, não tendo sido realizada qualquer 
confrontação dos dados in loco. Ainda que o survey não lançasse qualquer per-
gunta acerca de como as orientações sanitárias estavam sendo empreendidas e 
como as atividades educacionais, profissionalizantes e outras estavam sendo 
desenvolvidas, se mecanismos tecnológicos estavam sendo utilizados etc., há 
indagações que nos levam a uma observação cautelosa em relação à leitura pos-
sível desses dados. 

Vamos aos dados. De um total de 26 UFs e o Distrito Federal, apenas 17 infor-
maram que tais providências, de algum modo, foram empreendidas; enquanto 
cinco UFs informaram que essas providências não haviam sido adotadas; e, em 
quatro UFs, as informações solicitadas não estavam disponíveis19. De modo im-
preciso, o mencionado relatório registrou que um número pequeno de unidades 
federativas disponibilizou dados acerca da revisão das decisões judiciais que de-
cretaram a internação provisória, ou sua substituição por medidas em meio aber-
to. As que responderam, noticiaram que a citada revisão judicial foi adotada em 
apenas cinco UFs, abarcando adolescentes segregados cautelarmente pela prá-
tica de atos infracionais sem violência ou grave ameaça. Ainda, quanto à provi-
dência revisional das decisões para as unidades socioeducativas que vivem com 
a mazela da superlotação, somente duas UFs enviaram informações a respeito20. 

	 18.	 Aspectos metodológicos relevantes: [...] o procedimento de levantamento de dados 
foi realizado com o uso de um formulário on-line, aplicado em cada uma das unidades 
da Federação pelos(as) coordenadores(as) estaduais do Programa Justiça Presente, 
que estão em contato direto com as instituições do Executivo e do Judiciário locais 
para o fortalecimento das ações do programa em nível local. O levantamento das 
informações pelos(as) coordenadores(as) junto às instituições foi realizado durante 
o período de 13 a 20 de abril de 2020. Foram levantadas informações para 26 das 27 
unidades federativas (apenas para o estado da Paraíba, não foi possível obter informa-
ções) (CNJ, 2020).

	 19.	 CNJ, 2020, p. 23.

	 20.	 CNJ, 2020, p. 23.
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Relativamente às atividades desenvolvidas pelos adolescentes em cumpri-
mento da medida socioeducativa de internação estrita, foram levantados indi-
cadores sobre alterações na realização de atividades, conforme tabela a seguir.

Tabela 1 – Atividades desenvolvidas pelos adolescentes em cumprimento da 
medida socioeducativa de internação estrita

Fonte: CNJ/Programa Justiça Presente – mar.-abr. 2020.

Dos dados supradestacados, observamos algumas dificuldades em relação às 
informações enviadas, como é o caso das UFs que deixaram de remeter infor-
mações sobre as medidas revisionais das internações provisórias, pois somente 
cinco UFs realizaram o encaminhamento; e, em relação às unidades de interna-
ção provisória que enfrentam superlotação, apenas duas UFs enviaram as infor-
mações solicitadas. Agregam-se a esses dados aqueles relacionados à internação 
estrita, que apontam a precariedade quanto à realização de atividades profissio-
nalizantes e educacionais, sendo que somente quatro UFs desenvolviam ativida-
des profissionalizantes e apenas duas UFs realizavam atividades educacionais, 
o que sugere a ausência ou fragilidade de mecanismos ou dispositivos de arma-
zenamento e tratamento das informações nas unidades, sinalizando para o com-
prometimento da governança e a insignificante gestão tecnológica. 

Acerca da Recomendação 62, do CNJ, ainda chama a atenção para a orienta-
ção aos magistrados, no exercício de suas competências de fiscalização das uni-
dades socioeducativas, no sentido de zelar pela elaboração e implementação de 
um plano de contingências pelo Executivo, o que remete a mais um entrave à 
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prestação do serviço socioeducativo, pois cada ente recebeu a orientação de ela-
borar a seu modo o plano de contingências para as unidades socioeducativas fe-
chadas, fora de uma reflexão sedimentada entre os setores que integram a política 
pública socioeducativa, sem o apoio imprescindível das diretrizes nacionais que 
deveriam ter sido lançadas, desde logo, pelo órgão competente, que é o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA, 2006)21.

Portanto, o contexto supra indica certo desprezo normativo e prático da in-
tersetorialidade, ante a ausência de parametrização do funcionamento do siste-
ma, pois cada unidade federativa está livre para traçar seu plano de contenção 
da disseminação do vírus22, no âmbito das unidades socioeducativas de interna-
ção. Diante da falta de uniformização de protocolos e procedimentos, respeitan-
do-se, por óbvio, as particularidades de cada região do país e o pacto federativo, 
soma-se o desprovimento de estrutura tecnológica adequada, com equipamen-
tos e sistemas integrados, capazes de propiciar diálogo entre as políticas públicas 
nas unidades do sistema socioeducativo, fragilidades que podem contribuir pa-
ra o surgimento de conflitos interpessoais entre os adolescentes e entre estes e os 
socioeducadores, de consequências imensuráveis, como rebeliões e mortes nas 
unidades (UMBELINO, 2020; ROCHA, 2020), contexto que desconsidera as di-
retrizes do SINASE e compromete a governança.

Diante desse cenário, em julho de 2020, foi proposto23 o Projeto de Lei 3.668/ 2020, 
que regulamenta a manutenção do conjunto ordenado de objetivos e princípios 

	 21.	 Conforme art. 2º do Regimento Interno do CONANDA (CONANDA, 2006), também 
estão entre as principais competências do conselho: I – elaborar normas gerais para a 
formulação e implementação da política nacional dos direitos da criança e do adoles-
cente, bem como controlar e fiscalizar as ações de execução nos níveis Federal, Estadual 
e Municipal observadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 
da Lei n. 8.069/1990, Decreto n. 5.089/2004 e Resolução n. 105/2005; II – buscar a inte-
gração e articulação com os Conselhos Estaduais, Distrital, Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, os diversos Conselhos Setoriais, órgãos 
estaduais, distritais e municipais e entidades não-governamentais, apoiando-os para 
tornar efetiva a aplicação dos princípios, das diretrizes e dos direitos estabelecidos na 
Lei n. 8.069/1990 e Resoluções n. 105/2006 e 113/2006.

	 22.	 Sobre essa questão, a Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Ado-
lescente (ANCED) reconheceu a ausência de diretriz unificada em relação ao cumpri-
mento das medidas socioeducativas privativas de liberdade, o que engloba a internação 
e a semiliberdade (ANCED, 2020). 

	 23.	 A Proposta de Lei foi apresentada pelo deputado Alexandre Padilha (PT-SP) e outros 13 
parlamentares de diversos partidos, e tramita na Câmara dos Deputados. Pelo texto, os 
estados deverão elaborar planos emergenciais de contingência, prevenção, proteção e 
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que envolvem a aplicação e a execução das medidas socioeducativas durante o 
período da atual crise sanitária. A proposta legislativa dispõe que as entidades 
de atendimento socioeducativo deverão assegurar e ampliar o acesso aos cui-
dados em saúde de adolescentes e jovens internos, em harmonia com a Políti-
ca Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei 
(PNAISARI)24 e devem elaborar Planos Emergenciais de Contingência, Preven-
ção, Proteção e Combate ao contágio pelo vírus SARS-COV-2 nas unidades de 
atendimento de todo o país, com a inclusão de medidas emergenciais para casos 
de surto epidêmico (arts. 3º e 4º), determinações que exigem, por si só, que seja 
desenvolvida uma articulação entre as unidades socioeducativas e a PNAISARI 
(MS, 2014). 

Ainda, de forma positiva, o projeto de lei reconhece a necessidade de cria-
ção de espaços intersetoriais para a articulação de ações, acompanhamento, 
controle e fiscalização dos planos, mediante a adoção de diversas medidas de 
saúde e higiene, com a obrigatoriedade de revisões processuais quanto à medi-
da inicialmente aplicada e a testagem e separação dos adolescentes internados 
provisoriamente25.

Os comandos legais traçados nesse Projeto de Lei, em que pese o reconhe-
cimento da necessidade de se instalar espaços intersetoriais, nada mencionam 
sobre o uso das novas tecnologias para a instalação de sistema de informações 
e de comunicação, que englobe todos os sistemas da política socioeducativa, na 
perspectiva de alcance da intersetorialidade e uma governança de qualidade, de 
modo que atenda às determinações de implementação de práticas, acompanha-
mento, controle e fiscalização dos planos a serem implementados nas unidades. 
Trata-se, assim, de mais um vazio normativo, que aponta para um evidente dis-
tanciamento das diretrizes do SINASE, as quais prestigiam a intersetorialidade 
em suas variadas dimensões à governança que atenda a finalidade última do sis-
tema, qual seja, a concretização do atendimento socioeducativo e dos direitos do 
adolescente e jovem em cumprimento de medida de internação, por meio da in-
terlocução entre os sistemas que integram o sistema amplo do SINASE. 

combate ao Coronavírus em todas as unidades. O plano deverá ter medidas emergen-
ciais para o caso de surto, quando houver mais de três infectados por unidade (BRASIL, 
2020b).

	 24.	 Art. 6º A PNAISARI tem como objetivo geral garantir e ampliar o acesso aos cuidados 
em saúde dos adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioe-
ducativas em meio aberto, fechado e semiliberdade (MS, 2014).

	 25.	 Conferir artigos 5º ao 13 do referido Projeto de Lei (BRASIL, 2020b).
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O CONANDA, embora não tenha expedido diretrizes para o enfrentamento 
da atual crise pandêmica para o sistema socioeducativo, apresentou manifesta-
ção de apoio ao projeto de lei em referência, ao passo que também expediu a Re-
comendação 5, de 20 de maio de 2020, que orienta aos gestores, aos Conselhos 
de Direitos e aos Conselhos Tutelares, em seu âmbito de competência, que ado-
tem ações para a implementação de melhorias e aprimoramento da utilização do 
SIPIA como instrumento relevante para o acompanhamento, o controle e a ava-
liação das ações e políticas públicas direcionadas à concretude dos direitos da 
criança e do adolescente.

Ainda, no âmbito do desenho regulatório, foi expedida a Recomendação Con-
junta 01, de 9 de setembro de 2020 (CNJ; CNMP; MC; MMFDH, 2020), pelo 
Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público, Minis-
tério da Cidadania e pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos, que dispõe sobre cuidados à comunidade socioeducativa, nos programas 
de atendimento do SINASE, no contexto de transmissão comunitária do novo 
Coronavírus, em todo o território nacional e dá outras providências. Assim, re-
comenda às coordenações e equipes que propiciem recursos para acompanha-
mento remoto do adolescente e seus familiares ou responsáveis às medidas 
em meio aberto. Entretanto, quanto às medidas em meio fechado, limitou-se a 
orientar as equipes que atuem nessas unidades que mantenham os estudos de 
caso, a elaboração e o acompanhamento dos Planos Individuais de Atendimen-
tos (PIAs) e a elaboração de relatórios técnicos, nada dispondo sobre o atendi-
mento virtual, com o uso das novas tecnologias.

Finalmente, a Recomendação 91 do CNJ, de 15 de março de 2021 (CNJ, 
2021b), prorrogou o prazo da Recomendação 62 do CNJ até o dia 31 de dezem-
bro de 2021 e recomendou aos tribunais e magistrados(as) a adoção de medidas 
preventivas adicionais à disseminação da infecção pelo novo Coronavírus e suas 
variantes, no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. Para este 
último, orientou que a ocupação das unidades de internação seja realizada com 
obediência aos parâmetros fixados pelo STF (STF, 2018; 2019; 2020), que proíbe 
a superlotação de unidades e determina a garantia do direito ao adolescente de 
ter contato com a família. Contudo, essa recomendação nada dispôs sobre o de-
senvolvimento da intersetorialidade e o manejo das novas tecnologias como es-
tratégia de gestão para o atendimento socioeducativo. 

Dessa forma, o desenho regulatório para o cumprimento das orientações sa-
nitárias no período de pandemia no âmbito socioeducativo fechado, em face dos 
vazios normativos identificados supra, sugere alguns desafios de gestão desse 
Sistema, com foco no uso de novas tecnologias integradas.
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3.	 Governança digital e intersetorialidade como ferramentas de gestão

Nesta seção, sugere-se agenda de pesquisa com elementos da governança digi-
tal e da intersetorialidade, como adoção de novas tecnologias, a exemplo de cria-
ção de chats e de apps, integração de dados, atendimento virtual nas áreas de saúde, 
educação, profissionalização e tomada de decisão conjunta, a fim de aperfeiçoar o 
desempenho do atendimento aos adolescentes internos durante a crise sanitária.

3.1.	 Governança digital e a tecnologia da informação

Dentro do campo de estudos da Administração da Justiça, enquanto “con-
junto de conceitos teóricos, pesquisa métodos e técnicas, com o objetivo de 
investigar os processos de gestão associados ao uso e articulação de recursos, co-
nhecimentos e instituições” (GUIMARÃES; GOMES; GUARIDO FILHO, 2018, 
p. 476), mostra-se necessário definir uma agenda de pesquisa, em razão da mul-
tiplicidade de dimensões para sua análise e da sua confluência com outros pode-
res e instituições na aplicação da medida socioeducativa. 

Não há pretensão aqui de se perpassar por todas as fases de desenvolvimento 
histórico do chamado Governo Eletrônico ao Governo Digital no âmbito da Ad-
ministração Pública brasileira, tampouco sobre os tipos de inovação (MULGAN; 
ALBURY, 2003; OCDE, 2005)26, já que o conceito de inovação, principalmen-
te inovação de serviço, é amplo e vagamente definido, com necessidade de mais 
análise empírica, principalmente nos países em desenvolvimento (WITELL et 
al., 2015; CARLBORG; KINDSTRÖM; KOWALKOSKI, 2013).

Busca-se refletir, então, sobre a inovação na governança digital, sob a lente 
do atendimento em rede, com foco na adoção de novas tecnologias que contri-
buam para facilitar e ampliar o atendimento do adolescente em conflito com a lei 
que se encontra segregado, no que toca ao acesso à escola no ambiente virtual, 
às consultas na área da saúde, ambiente virtual de aprendizagem, quanto à pos-
sibilidade de ampliação de cursos profissionalizantes, e proporcionando, inclu-
sive, maior participação do adolescente na reformulação de sua própria história, 
com implementação de chats ou canais digitais que viabilizem acesso direto ao 
Juiz da Vara da Infância e Juventude, ao Promotor de Justiça e ao Defensor, pos-
sibilitando, também, mecanismos de consultas ao andamento processual do seu 
caso concreto.

	 26.	 Somente para exemplificar, Mulgan e Albury (2003) propuseram três tipos de inovação: 
incremental, radical e transformacional. Já a OCDE classificou inovação em quatro 
tipos, como de produto, de processo, de marketing e organizacional. Há outras classifi-
cações, mas não serão objeto deste artigo.
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Nesse sentido, as TICs podem ser utilizadas tanto para possibilitar maior 
interação entre o Estado, a família, a sociedade civil e o adolescente ou jovem, 
aprimorando a e-informação, a e-consulta e a e-decisão27 (UNITED NATIONS, 
2008, p. 18), quanto para melhorar internamente a rede de atendimento entre 
os órgãos que compõem o sistema socioeducativo. Duas vertentes que terão 
apoio na governança digital como instrumento para proporcionar a almejada 
interação em um sistema de múltiplos atores e garantir relação mais eficaz entre 
eles e os adolescentes internos por meio da inovação tecnológica (BRANDÃO; 
BRUNO-FARIA, 2013).

No entanto, o que está contido no termo governança e governança digital? E 
no termo eficiência? Vamos de trás para frente. A eficiência será analisada como 
uma das dimensões do desempenho (VOIGT, 2016, p. 2), pressupondo a mensu-
rabilidade da produção de atos coordenados e integrados dos atores do sistema 
socioeducativo, uma vez que a eficiência desse sistema é determinada pelo com-
portamento de muitos atores, que não incluem apenas juízes e servidores, pro-
motores e defensores (VOIGT, 2016, p. 4), mas, igualmente, os socioeducadores, 
as equipes técnicas multidisciplinares, os Conselhos de Direitos, os Conselhos 
Tutelares e os próprios adolescentes e jovens, com seus familiares na esteira da 
teoria luhmanniana (1990, 1997, 2005, 2007, 2010) que reconhece a multiplici-
dade de atores como fator que influencia no manejo das organizações. 

A eficiência das organizações está relacionada à imprescindível integração 
das políticas públicas sociais dos sistemas de saúde, de educação, de trabalho, de 
previdência social, de assistência social, de cultura, de esporte, de lazer, entre ou-
tras, que desenvolvem ações no atendimento ao adolescente interno.

No campo da administração do SINASE, o desafio de aprimorar o uso da tec-
nologia da informação envolve questões que vão muito além da tecnologia em si: 
pessoas, estruturas, processos e, sobretudo, conhecimento devem ser articula-
dos para que os recursos tecnológicos de fato respondam adequadamente às as-
pirações da Administração Pública e da sociedade na efetivação dos direitos e das 
garantias estabelecidos na Constituição Federal e nas leis, seja no que se refere à 
eficiência de procedimentos administrativos, com celeridade, seja na melhoria 

	 27.	 A e-informação refere-se à transparência de dados, documentos e informações sobre as 
ações da Administração Pública, em que os cidadãos podem acessar os materiais dispo-
nibilizados em plataformas digitais. A e-consulta é a Administração Pública que busca 
informações junto à sociedade ou à família e a e-decisão envolve a participação da socie-
dade no ciclo de políticas públicas, definindo ações e participando do monitoramento 
e avaliação (UNITED NATIONS, 2008, p. 18).
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da prestação de serviços públicos, das condições para exercício do controle so-
cial28 e da participação dos envolvidos. 

O SINASE deve ser operacionalizado a partir de um conjunto de ações arti-
culadas governamentais e não governamentais, em várias dimensões, observan-
do-se o regramento constitucional29 e legal30, com integração operacional dos 
atores do sistema de justiça (Ministério Público, Magistratura, Defensoria Públi-
ca e Advocacia) e dos órgãos de execução das medidas socioeducativas, além dos 
Conselhos de Direitos e dos Conselhos Tutelares.

Relativamente às ações articuladas estão as maiores dificuldades em termos de 
governança, pois, para que as medidas socioeducativas impostas surtam efeitos 
positivos para o adolescente, para o jovem e para a sociedade, as ações de execução 
devem ser coordenadas de forma integrada e intersetorializada, o que de fato não 
ocorre, como pode ser observado na produção normativa explicitada na primei-
ra seção, demandando novas soluções no âmbito da governança desse sistema.

O termo governança expressa diversos significados, pois é um conceito mul-
tifacetado e será empregado neste artigo como um modelo de gestão que aborda 
um “conjunto de políticas, processos, costumes, atitudes, ações, comportamen-
tos e decisões necessários ao exercício da justiça” (AKUTSU; GUIMARÃES, 
2015, p. 942). Associa-se, também, o termo governança à era digital. A gover-
nança digital ou e-governança será empregada como “novas formas de interação 
que não seriam possíveis sem as ferramentas de TIC” e, ainda, como “a busca pe-
lo engajamento dos diferentes atores em um processo de coprodução de serviços 
públicos” (FERREIRA DIAS et al., 2019, p. 20), levando em consideração que 
um dos principais desafios no contexto da governança digital é a exclusão digi-
tal, proporcionada pela dificuldade de acesso a ferramentas tecnológicas e à in-
ternet, falta de familiaridade e capacitação para atuar no âmbito digital, ausência 
de equipamentos e sistemas adequados e integrados, entre outros.

	 28.	 Os primeiros teóricos a utilizar o Direito Penal como controle social – Muñoz Conde e 
Hassemer (1989). Segundo Hassemer e Muñoz Conde (1989, p. 115), a sociedade não 
existiria sem o chamado controle social. Seria impossível o processo de socialização 
sem que fossem estabelecidas normas de conduta e sanções para o caso do não cumpri-
mento dessas normas. Francisco Muñoz Conde (2005, p. 11 e 26) aduz que o direito pe-
nal como controle social se dá quando a sociedade não consegue “regular a convivência 
de modo organizado e pacífico”. Desse modo, a ordem jurídica e o Estado assumem esta 
função, passando ambos a regular a ordem social, intervindo coercitivamente sempre 
que houver falha no controle informal não institucionalizado.

	 29.	 Consultar arts. 204 e 227 da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

	 30.	 Consultar art. 86, caput, e art. 88, inciso VI, da Lei 8.069/1990 (BRASIL, 1990b).
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Considerando o ambiente digital de rápida mudança, o Estado precisa cons-
truir um sistema complexo de comunicação e ciclos de feedback com os cidadãos 
(KOSORUKOV, 2017), o qual envolve a governança digital em rede e integra-
da, incorporando as novas tecnologias da informação e da comunicação como 
elemento-chave da Administração (CEPIK; CANABARRO; POSSAMAI, 2014). 
Nesta perspectiva, não se pode perder de vista que passamos de um modelo de go-
vernança eletrônica, focada na evolução da informática, dos meios de comunica-
ção e, particularmente, da internet, que definia os modelos para o relacionamento 
entre Estado e sociedade, incremento dos serviços públicos, para novas estrutu-
ras de governança, com enfoque digital (GUIMARÃES; MEDEIROS, 2005). 

É preciso levar em consideração que a tecnologia disponível é um dos elemen-
tos determinantes da produção de qualquer instituição pública (VOIGT, 2016). 
Não se trata apenas do número de computadores, mas também do acesso às no-
vas tecnologias relevantes para a tomada de decisões, disponibilidade de progra-
mas de software que conectam os juízes entre si e sua administração, assim como 
promotores de justiça, defensores, Conselhos Tutelares, órgãos de segurança pú-
blica e de execução de medidas socioeducativas. 

Do ponto de vista de quem recebe a medida socioeducativa ou de sua própria 
família, a participação e o comprometimento com a reinserção de valores, seja no 
modelo presencial ou virtual, depende da disponibilidade de dados e informações 
sobre as políticas públicas e a gestão pública, o que revela uma das grandes difi-
culdades na interação Estado-sociedade: a assimetria de informação (FERREIRA 
DIAS et al., 2019, p. 12), ou seja, a falta de documentos sobre a atuação gover-
namental dificulta a atuação da sociedade civil no processo de monitoramento e 
avaliação das ações que estão sendo realizadas. A exemplo das informações incon-
sistentes e a ausência de outras, constantes no Formulário para Monitoramento 
da Recomendação 62 (CNJ, 2020), reportado no item 1.2 da Seção 1.

Argumenta-se que a governança digital, com gerenciamento de novas tecno-
logias e inovações, seria capaz de melhorar o desempenho (SOUSA; GUIMA-
RÃES, 2014) do sistema socioeducativo, aumentando o controle das atividades e 
da qualidade do atendimento oferecido ao adolescente e ao jovem e aprimorando 
a comunicação entre os sistemas do SINASE e a comunidade. 

As dificuldades centram-se em mapear os elementos de governança digital que 
interferem nas práticas e no desempenho do SINASE, verificando se as normas vi-
gentes são suficientes para se implementar políticas públicas integradoras de da-
dos e como podemos transformar a lei e as práticas em números que possibilitem 
tomadas de decisões no sentido de propor melhorias, indo além, possibilitando 
transformar a administração desse sistema, pois “a codificação da lei tem por ob-
jetivo medir a qualidade das normas jurídicas” (SIEMS, 2011, p. 8).
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Outra questão que pode ser discutida é se as decisões de governança são cons-
truídas de forma individualista pelas autoridades do campo socioeducativo ou 
marcadas por regras institucionais que dificultam a almejada integração de dados.

As organizações são, supostamente, instrumentos conscientemente pensa-
dos e criados para a realização de determinados objetivos com a maior economia 
de recursos e pelos meios mais adequados (FIX FIERRO, 2003, p. 142). As or-
ganizações socioeducativas não fogem a essa regra, são formais, com objetivos 
estabelecidos em lei, no art. 1º, § 2º, da Lei 12.594/2012: responsabilização do 
adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, integração social 
do adolescente, garantia de seus direitos individuais e sociais e a desaprovação da 
conduta infracional (BRASIL, 2012).

Nesse sentido, é necessário aplicar abordagens que possam medir as regras 
jurídicas de forma quantitativa (SIEMS, 2011, p. 11) e qualitativa. Por tal moti-
vo, propõe-se agenda de pesquisa com os seguintes elementos, conforme as fi-
guras a seguir:

Figura 1 – Elementos que podem promover melhor  
desempenho no sistema socioeducativo

Fonte: elaborada pelas autoras.

A governança digital é tema central e essencial para gerar uma política digital 
coerente que afete diretamente o redesenho e a melhoria dos serviços públicos 
(FILGUEIRAS et al., 2019). No entanto, é tratada de forma incipiente pelos ges-
tores públicos e não têm uma abordagem holística e integrada às diretrizes polí-
ticas e estratégicas em seu contexto global (BRANDI; SILVA, 2017).
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Dessa forma, a governança digital deve ser concebida como recursos de tec-
nologia da informação e comunicação, com o objetivo de melhorar a disponibi-
lização de informação e a prestação de serviços públicos pela administração da 
justiça juvenil, incentivar a participação da sociedade no processo de tomada de 
decisão e aprimorar os níveis de responsabilidade, transparência e efetividade 
(BRASIL, 2018), por meio do controle. Como estratégia de governança digital, 
pode-se destacar o uso de novas tecnologias que conectam todos os órgãos que 
compõem o sistema socioeducativo e que possam gerar dados para tomadas de 
decisões, assim como proporcionem continuidade no atendimento ao adoles-
cente interno, ainda que durante crises sanitárias.

3.2.	 Intersetorialidade como fator de desempenho do sistema socioeducativo

A definição de intersetorialidade foi abordada na seção anterior como articu-
lação de saberes e experiências na operacionalização no SINASE. O desafio que 
se apresenta na prestação de serviços e no atendimento dispensado ao adolescen-
te interno é de como aprimorar o nível de intersetorialidade entre as instituições 
que compõem o sistema socioeducativo e, ainda, proporcionar a participação do 
adolescente, da sua família e da sociedade no processo de ressignificação de valo-
res na socioeducação (OSTROM et al., 2015), mantendo os atendimentos duran-
te o cumprimento da medida socioeducativa de internação durante a pandemia. 
Defende-se que a governança digital e a intersetorialidade são instrumentos que 
contribuem para a eficiência do SINASE, conforme figura infra:

Figura 2 – Desdobramentos a serem pesquisados na  
busca por maior eficiência do SINASE

Fonte: elaborada pelas autoras.
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A figura 2 desmembra possíveis elementos da governança digital e da inter-
setorialidade em dois eixos de pesquisa. Quanto à governança digital, depreen-
de-se que o uso de novas tecnologias e a integração de bases de dados podem ser 
capazes de produzir melhores resultados no atendimento ao adolescente e ao 
jovem institucionalizados. Sob o ponto de vista de novas tecnologias, indica-se 
a necessidade de criação de chats, como acesso direto dos adolescentes e jovens 
aos atores do sistema socioeducativo, possibilidade deles poderem acompanhar 
o andamento do seu processo sempre que desejarem, fortalecimentos de laços 
familiares pelo ambiente virtual, além de aprimoramento dos atendimentos de 
saúde, das equipes multidisciplinares, possibilitando consultas on-line, bem co-
mo atividades escolares e profissionalizantes no modelo virtual, ampliando a 
oferta e, nesse sentido, contemplando um maior número de adolescentes e jo-
vens internos. 

No que concerne à intersetorialidade, os atores do campo socioeducativo pre-
cisam compreender, de maneira conjunta, os princípios que norteiam a aplica-
ção de medidas socioeducativas no processo de responsabilização e de execução 
da medida, sob pena de torná-la inócua. Além disso, faz-se necessário valorar a 
intersetorialidade como lógica da própria gestão política democrática de articu-
lação, de modo que as políticas públicas sociais tenham repercussão positiva no 
atendimento dispensado ao adolescente e ao jovem.

As novas tecnologias permitirão reuniões virtuais entre os sistemas das va-
riadas políticas para fins de integração, em decorrência da incompletude ins-
titucional, para uma qualificada governança no sistema socioeducativo. Uma 
intersetorialidade que não seja periférica e sim capaz de construir repertórios de 
interações, que alcancem o processo decisório da política e as suas fases (agen-
da, formulação, implementação, monitoramento e avaliação), bem como o pro-
cesso de atendimento direto aos adolescentes, respeitando as competências dos 
entes envolvidos.

Esses elementos, quando somados, podem ser determinantes para a melhoria 
do desempenho das organizações do sistema socioeducativo, dadas suas peculia-
ridades, entre elas, a necessidade de maior celeridade, em razão do atendimento 
de seres humanos em desenvolvimento, cujas demandas estão associadas a di-
versos sistemas, como saúde, educação, entre outros.

4.	 Considerações finais

Do estudo, verifica-se que os instrumentos normativos nacionais publicados 
ao longo da pandemia não estão em sintonia com as diretrizes intersetoriais do 
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SINASE, notadamente quanto à efetivação dos direitos individuais e sociais do 
adolescente e jovem internos, bem assim quanto à almejada conexão entre os sis-
temas de saúde, de educação e profissionalização, de justiça e segurança pública 
e de assistência social. 

A atual crise pandêmica provocada pelo Coronavírus contribuiu para descor-
tinar, em maior dimensão, variadas deficiências estruturais que comprometem o 
nível operacional das políticas públicas, com evidência para a precária articula-
ção entre os diversos setores e níveis de governo, no que toca ao atendimento dos 
adolescentes e jovens que estão em cumprimento de medida socioeducativa de 
internação, sob as diretrizes e os parâmetros desenhados pelo SINASE, os quais 
reconhecem a intersetorialidade como imprescindível para a boa governança.

Do estudo, extraiu-se que a intersetorialidade no campo do SINASE não en-
volve somente a junção de saberes e abordagens disciplinares, mas implica em 
articulação entre diferentes sistemas de governo, em variadas seções das políticas 
públicas, bem como atores jurídicos e sociais, como a Magistratura, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, a Advocacia, os Conselhos de Direitos, os Conse-
lhos Tutelares e outros. Essa articulação é fundamental para que o sistema amplo 
SINASE possa funcionar em rede com os sistemas de saúde, educação, segurança 
e profissionalização, além das interfaces com a União Federal, Estados, Distri-
to Federal e Municípios, com o emprego de estratégias tecnológicas, a exemplo 
das plataformas para videoconferências e dos mecanismos e dispositivos tecno-
lógicos, que possam armazenar e tratar cientificamente as informações, além de 
compartilhá-las, rumo à boa governança, na perspectiva de formulação das ações 
de atendimento e de afastamento da indesejável sobreposição de outras ações. 

Por meio de pesquisas acadêmicas e levantamentos oficiais de dados, verifi-
cou-se que, não obstante a diretriz da intersetorialidade no SINASE, no contexto 
da execução das medidas socioeducativas em meio fechado, há tempos padece 
de carências. 

Pesquisas e levantamentos apresentados expuseram inúmeras mazelas, entre 
elas, a omissão da União quanto ao cofinanciamento dos programas socioeduca-
tivos, quadro que pode ter contribuído para a fragilização da intersetorialidade e, 
consequentemente, para efeitos adversos à governança do sistema e à intensifi-
cação das violações aos direitos fundamentais dos adolescentes internados. Con-
texto que tendenciou agravar-se em decorrência da atual crise sanitária, diante 
das orientações expedidas pela OMS, pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho 
Nacional de Justiça, assim sintetizadas: distanciamento físico, não aglomeração 
de pessoas e higienização constante das mãos. Agregam-se a essas dificuldades 
outras para o atendimento dos adolescentes, diante da falta de novas tecnologias 
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para o desenvolvimento das atividades socioeducativas oferecidas e para a sinto-
nia entre os sistemas conectados ao SINASE. 

No que toca ao desenho regulatório para atender a essa emergência sanitá-
ria no âmbito socioeducativo fechado, observou-se que, além da omissão do 
CONANDA de não expedir atos normativos a respeito e a falta do esperado im-
pulso do Projeto de Lei 3.668/2020, normativas foram apresentadas por outros 
órgãos, entretanto, sem qualquer referência ao desenvolvimento da intersetoria-
lidade e à estratégia contemporânea do uso das novas tecnologias, o que deno-
ta regulação deficiente sobre o quadro de emergência sanitária. Como exemplo, 
pode-se apontar a Recomendação 62 (CNJ, 2020), que deixou de indicar provi-
dências articuladas entre os níveis de governo e atores jurídicos e sociais, como a 
organização de acervo de informações que possam, com a devida celeridade, de-
finir as medidas adequadas ao cumprimento das determinações das autoridades 
sanitárias e garantir estratégias de comunicação e de desenvolvimento das ativi-
dades socioeducativas, o que pode ser alcançado com o uso das novas tecnolo-
gias, omissão também presente na Recomendação 91 (CNJ, 2021). 

O efeito de uma regulação deficiente foi possível observar a partir dos dados 
publicizados pelo CNJ, que sinalizam fragilidades de mecanismos ou dispositivos 
de armazenamento e tratamento das informações nas unidades socioeducativas 
em meio fechado, o que leva a concluir que a gestão tecnológica é insignifican-
te. Indicadores que convidam a refletir sobre ações que possam reduzir o distan-
ciamento entre o que prescreve a lei e as práticas do campo socioeducativo, visto 
que um dos caminhos para melhorar o controle do desempenho do Sistema po-
de estar no fortalecimento da intersetorialidade e na boa governança digital, ver-
tente reflexiva que merece realce em agenda de pesquisas para aprofundamento.

Ao recorte do problema, como ponto de partida, fica sinalizado o reconheci-
mento de que a intersetorialidade é a espinha dorsal do atendimento e que, para 
ser efetiva, é preciso desenvolver política de governança digital de informações 
articuladas que, ao mesmo tempo, proteja dados pessoais sensíveis do adoles-
cente e do jovem e garanta a comunicação entre os sistemas na implementação 
das atividades socioeducativas, além de promover a transparência de dados ao 
adolescente, ao jovem, à sua família e à sociedade. Dessa forma, indicamos os 
seguintes elementos que devem ser associados às categorias da intersetorialida-
de e da governança digital para alcançar eficiência no sistema socioeducativo: o 
uso de novas tecnologias, a integração de bases de dados e a tomada de decisões 
conjuntas.

Acreditamos que a contribuição teórica aqui apresentada servirá de estímulo 
a novas pesquisas, que apresentem respostas para o manejo eficiente do Sistema 
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Socioeducativo, inclusive em tempos de crise, aprimorando o atendimento ao 
adolescente e ao jovem submetido à medida socioeducativa de internação, na 
perspectiva da governança integrada, com uso de novas tecnologias.
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